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17 de outubro de 2020

DECRETO N' 2.966 - De 13 de Outubro de 2020
Regulamenta em âmbito municipal os procedimentos necessários à apicaç¿o dos recursos recebidos na

coma orev:sta na Federal n» 14.017. de 29106/2020 -regulamentada peto Decreto Fedem' r. 10 464. de

308/2020 • e que sobre as açôes emergenciats destinadas ao se:o,- 2 serem adOtedas

durante o es:adc de calamidade pública, reconhecido peto Decreto Legislativo n' 6. Oe 23032020 _

ALCEMIR CASSIC GREGG'O, Prefeito do Muntcio:cde Urupês. Estado de São Paulo. no uso das

legas. e com base noart. 70, 70 VIII da LOM

Cons.derancc o cjspos:c na Lei Federal na 14.017 , de 29/C6/2020. e no Decreto Federal n' 10464 de 17108'

2020 que diSPOe sor:re açóes e recursos emergenciais destinadas ao seto,- cultural a serem adctedas

duran:e c estado de calamidade púbiica. reconhecido peto Decreto Legislativo no 6. de 2010312020. que

moeda.' a reatza*o de eventcs com a presença de público. o que afetou especialmente o set« cultural:

Considerando que ao MentCip;.o de Urupês caberá o montante recebido para a execução para os l!

:subSd'CS) e li; (ea!talsi da reterica Lei Feceral. cara o atendimento aos obietivos da lei de auxi!iar a cadeia

:raeuttva da e seus agentes. Incuinao aqueles ausentes de perscnalidace juridica•

Considerando. fim a necessidade de se regulamentarem âmbito municipal dentro ecs pnrcipiosda

!egalidade e transparência. a forma da destinação dos recursos. alcançando os prejudicados

i;nar.ceiramente co setcr cultural pela pandemia.

OECRE7A:
CAPITULO I

SPOSlÇôES GERAIS
Art. 1 ' - Este Decreto regulamenta em âmbito municipal a aplicação de recursos da Lei Federal n' 14.017

de 29 de jur.h0 de 2020. regulamentada pela Dezeto Federa' n.' 10.464. oe 17 de agasto de 2020. e que

trata açoes emergenciais destinaeas ao setor cultural a serem ado:ades. durante o estado de

calamidade públ:ca reconheci± pelo Decreto Legis:ativo n' 6. de 20 ae março ce 2020.

Art. 2" - A Secretaria da Educação. Cultura, Lazer. Esportes e Turismo será c órgão Gestor Local: sendo

auxil;ada pe!os Departamentos Municipats dretamente envolvdos corn o repasse federal. além da

de acompanhamento. criada por Dereto Municipal. sendo que todos deverão 7cvdenciar os

meios e operacionais para o recebimento dos recursos e execução dos referidos programas

7/202C.

único. O Municipio cnará uma Comissão de Acompanhamento e Fiscalização. de carater

consultivo. corn integrantes da sociedade civil e co poder público. para acompanhar. auxiliar. verificar.

fiscahze.• e validar os temos e critérios adotadcs para as açôes voltadas à plera execução da previsto na
14 017/2020.

Art. 30.- Peto regulamentado no art. ? do Decreto no IO 464/2020. referente ao art. 20 da Lei n' 14.01712020.

ao Municipio de 'drupés•

; compete a distribuição da renda emergencial mensal aos trabalhadores da cultura, devendo ser
reaiizada pe,'o Estaco de São Paulo. observan:ia ao disposto no inciso II do art. 2' da Lei n•14.017/2020:

'l - compete distribuir os suosidics mensais para a manutenção de espaços artisticos e cutturats.

micrcerqçresas e pequenas empresas culturais, cooperativas. instituições e organza#es culturais

zornurutár.:as que tiveram as suas atvidades interrornpidas per força das medidas de isolamento social,

observância ao disposto no inciso II do art.. 20 da Lei n' 14.017/2020. conforme cntérios deste Decreto.

'il - ccmpete elaborar e cublicar editais, chamadas públicas, licitaçóes cu outros instrumentos aplicáveis

cara cumprimento do disposto no inciso III do art. 2'da Lei n" 14.01712020. respeitado o limite percentual

ex;giC0 em Ler. ccrWme S do art. 20 do Decreto n- 10.464/2020,

-AP!TULO {i

Art 4 - Sem preju;zo de outras condições. somente os interessados brasileiros. pessoas {'sacas residentes

e dcrrecllladcs no Mun:cipio de Urupês, poderão ter seus registros no Cadastro Municipal de Cultura

cantemp:ados pela renda emergencial mensal de que trata o inciso I do art. 20 da Let 14.017/

zoa
• - .gua'merte. somente as pessoas juridicas cu os colettvos culturais informais. mantdos por brasilens

e ccx, suas sedadas no Municipio de Urupês poderâo ter seus registros no Cadastro Municipal

Cultura validaccs e contemplados pelo subsid0 de que rata o incisc II doar. da dei 14.017/2020.

S - O cagamento dos recursos destinados ac cumprimento do disposto nos Incisos I It do art. 20 da Lei

140 7/2020. fica condicionado à verificação de elegibilidade do beneficiário, realizada por meio de consulta

crévia a oase de dados em âmbito federal disponibilizada pelo Mimstério do Tunsmo

3 verificação de elegibilidade do beneficiário de que trata o parágrafo anterior não dispensa a

de outras consultas. que se façam necessárias

Art 5"- Na hvàtese de Inexsténcia de inscrçào no Cadastro Nacional de Pessoas Jurldicas (CNPJ), O

informará o número ou o cOdlgo de identificaç¿o único que vincule o solicttante à organizaçao ou

¿c espaço beneficiáno

An 6t-Para fins do disposto no inciso II do art. ? da Lei na 14,01712020, considerarn.uo beneficiários de
suosíd10 as micro e poquonas empresas culturas. cooperativas, tnstRuiçees e organtzaçóeg culturais

e os espaços artiSllCOS c culturaiS
t Considera-se parn efaltos desto Oec:etocornomeoe pequenas empresas culturais aquelas que

' afn corno obje10 na sou estatuto ou n atuaçôona cultural ou
. 24 sando semelhantn

Publ. Oficiais 02

PUBLICAÇ-

Art. Enquanto perdurar o estado de calamidade

20fC3'2C20. e conforme exigido pelo art. 70 da Lei

o Municipio de Urupês, até o limite dos recursos 23.

critérios estabelecidos neste Decreto. selecionará

trata o inciso II do 20 da Lei no 14.017/2020.

S • - Os critérios constantes neste Decreto dever¿•

deverão ser decididos próprio Gesto.' LOC?

da Lei Aldir Blenc.

S Os cnt#os aqui estabelecidos serão infcrmec

gestão final. ambos de preenchimento

Art. 9"- Faraojus ao subsidic orevisto roinc;so cc

o referido inciso. desce que estejam-ccm

a hano:cgacáo em. mirumo. um Cos segures

I - Cadastros Estaduais de Cultura.

IE Cadastros Muntc.:pas ce Cultura.

III - Cadastro Distrital de Cultura:

IV - Cadast:o Nacional de Pontos e Pontões ce

V - Cedastrcs Estaduais Pcntcs e Pcrt3es

VI • Sistema Nacvonal de Informaç5es e Indicadores

VII - Sistema de Cadastras A,tesg;
VIII outros caeas:rcs referentes a atividades

proietcs cultureis apoiados nos termos da Lei E 3

meses tmeaatamente antenores à data de
SI C - As entidades de cue trata o Inciso co c:
autodeclaraçáo e documentos especificos. da cue! :
ativjcades e indicação dos cadastros em que es:.ve:
quando o caso.
S 20 - Somente serão elegiveis ao benefic:o cc
as entidades tocais gue até a data de 30 ce sete•-::
Cultura de Urupês. acessivel de forma cn;jne cesc{
prefeitura e midias somais.
Art. IO- O beneficjaric subsidio prewstc ires:
proposta ao Gestor Local onde constarão. cs
de sua atividade cultural. dentro do periodo ee .-ecc-

I - Internet.

II — transpMe•

III - aluguel:

IV - telefone:

V consumo de água e luz: e
VI outras despesas relativas à manutençàc
S 1 Os gastos acma apontados na proposta
respectw•os

S 20 Os documentos apresentados pela e.a :
Declaração de Responsabilidade, onde : •

autenticidade das 1.nfo-maç5— yes:acas - •

Art 11 O processo oa:a recebimento dc - :
dará cumprindo as seguintes etaoas
— preenchimento ceio respensave: - :

pela Secretaria da Educação Cultc:a. aa:e,•.
recebimento do suostdo, cades
respectivas cóotas de :

11— finalizada a etapa 00

documentaçào e.as :an-'.caas ¿ v:

naco oca
111 - Nocaso de de caca .

como sera aumza,ca a a
ofic.ic 00 Gestor o de.
IV - Após as etaNs antenores e Gestor -:ca

ae 72 ha•as pa.-a

oficatzada rcr meto dos mecantsmes
V • Para o .-ecebimantocos rve•rsos 2

VI • Cumeadas as etapas antenees
mensais devtdas na data ca d' a

VII • O co gunsidro aprese m a.


